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titular do bilhete de identidade n.º 11800123, com domicílio no
Bairro do CTT, bloco B, casa 23, 4000 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de ameaça, previsto e punido pelo
artigo 153.º do Código Penal, praticado em 23 de Março de 2003,
por despacho de 2 de Junho de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

7 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8651/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal
Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular) n.º 757/98.7TAPRT (ex. processo n.º 178/99), pendente neste
Tribunal contra a arguida Gina Maria Alves Pires, filha de Mário
Humberto Pires e de Elia Augusta Alves, natural de Angola, de
nacionalidade portuguesa, nascida em 15 de Junho de 1969, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 10485855, com domicílio
na Rua João Corregedor Fonseca, 114, rés-do-chão, 4350 Porto, por
se encontrar acusada da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alí-
nea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 18 de Agosto de 1998, por despacho de 5 de Junho
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresen-
tação.

9 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Oficial de Justiça, António Santos Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 8652/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 67/01.4IDPRT, pendente neste Tri-
bunal contra o arguido Alberto António Braga da Silveira, filho de
Manuel Pinheiro Pinto da Silveira e de Arminda de Jesus Braga,
natural de Paranhos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em
28 de Agosto de 1968, titular do bilhete de identidade n.º 8565878,
com domicílio no Bairro da Ponte, bloco 3, entrada 45, 2.º, esquer-
do, Rio Tinto, 4435 Gondomar, por se encontrar acusado da prática
de um crime de fraude fiscal, previsto e punido pelo artigo 23.º do
Decreto-Lei n.º 20-A/90 e Decreto-Lei n.º 394/93, de 24 de Novem-
bro, praticado em 2 de Janeiro de 1998, por despacho de 13 de Ju-
nho de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal.

13 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Cristina Silva.

Aviso de contumácia n.º 8653/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal
Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 8189/02.8TDPRT, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Amaro Pinheiro Lopes, filho de António Lopes e de Auro-
ra Pinheiro, de nacionalidade portuguesa, casado, titular do bilhete
de identidade n.º 3090383, com domicílio na Rua da Estrada Real,
850, Paramos, 4500 Espinho, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e puni-
do pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 17 de Maio de 2002, foi o
mesmo declarado contumaz, em 19 de Junho de 2005, nos termos
do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer do-
cumentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido diploma legal.

13 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
A Oficial de Justiça, Maria Emília Pereira Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 8654/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Augusto Silva Dias, juiz de direito da 2.ª Secção do 3.º Juízo do
Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tri-
bunal singular), n.º 4700/99.8JAPRT, pendente neste Tribunal con-
tra a arguida Maria Manuela Lopes Campos, filha de António Ri-
beiro de Campos e de Rosa Lopes Carvalho, natural de Airão,
Santa Maria, Guimarães, nascida em 19 de Abril de 1970, soltei-
ra, titular do bilhete de identidade n.º 10491811, com domicílio na
Rua Formosa, 179, 1.º, Tra, 4000 Porto, por se encontrar acusada
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, por despacho de 6 de Junho de
2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto Silva
Dias. — A Oficial de Justiça, Ivone Catarino.

Aviso de contumácia n.º 8655/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Antónia Rios de Carvalho, juíza de direito da 3.ª Secção do
3.º Juízo Criminal do Tribunal Judicial do Porto, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 191/03.9PTPRT, penden-
te neste Tribunal contra o arguido Luís António, filho de António
Cusso e de Sango, natural de Angola, de nacionalidade angolana,
nascido em 28 de Março de 1962, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 16137464, com domicílio na Rua Exterior da Cir-
cunvalação, 14640, 4450 Matosinhos, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro,
por despacho de 13 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código
de Processo Penal.

16 de Junho de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Antónia Rios
de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Ana Castro Silva.

Aviso de contumácia n.º 8656/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal
Judicial do Porto, faz saber que no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 2326/04.5TDPRT, pendente neste Tribunal contra o ar-
guido Leandro Francisco Marques Correia, filho de Valdivino
Marques Correia e de Marlene Francisca Nunes, natural de Bra-
sil, nascido em 25 de Abril de 1981, titular do passaporte
n.º Cn841430, com domicílio na Rua Visconde de Carnaxide, bloco
F, 1, rés-do-chão, 23, 5000 Vila Real, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 13 de Novembro de 2003, foi
o mesmo declarado contumaz, em 14 de Junho de 2005, nos ter-
mos do artigo 335.º, do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16 de Junho de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Raimundo. —
O Oficial de Justiça, António Santos Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 8657/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Raimundo, juiz de direito da 1.ª Secção do 3.º Juízo do Tribunal
Judicial do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal sin-
gular), n.º 1247/92.7TBPRT (ex. 919/82), pendente neste Tribunal
contra o arguido Artur Gonçalves e de Maria Augusta Cerqueira
de Andrade, natural de Celorico de Basto, Gémeos, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 17 de Fevereiro de 1972, solteiro,
titular do bilhete de identidade n.º 10418820, com domicílio na Rua
de São Tomé, 987, Paranhos, 4200-491 Porto, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provi-
são, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea b), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 3 de


